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do n.o 1 do artigo 13.o do Regulamento Geral
dos Cursos Bietápicos de Licenciatura das Esco-
las de Ensino Superior Politécnico.

2 — Se o resultado do cálculo a que se refere o
número anterior for igual ou inferior a zero, no ano
lectivo 2001-2002 não são admitidos alunos ao abrigo
da alínea b.3) do n.o 1 do artigo 13.o do Regulamento
Geral dos Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas
de Ensino Superior Politécnico, sem prejuízo do dis-
posto no número seguinte.

2.o

Aumento do número de vagas

Por despacho do Ministro da Educação, as instituições
que o requeiram fundamentadamente podem ser auto-
rizadas a admitir, ao abrigo da alínea b.3) do n.o 1 do
artigo 13.o do Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos
de Licenciatura das Escolas de Ensino Superior Poli-
técnico, um número de alunos superior ao resultante
do procedimento referido no número anterior.

3.o

Aplicação das normas do Estatuto

1 — Na fixação das vagas e admissão de alunos a que
se referem os números anteriores deve ser tido em con-
sideração o cumprimento do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), nomeadamente o
disposto na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 15.o,
conjugado com o disposto no n.o 2 do artigo 28.o e
nos n.o 3 e 4 do artigo 14.o

2 — O incumprimento das normas referidas no
número anterior determina a aplicação das medidas pre-
vistas no referido Estatuto, nomeadamente daquelas a
que se referem o n.o 1 do artigo 76.o e os n.os 2 e 3
do artigo 66.o

4.o

Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel Gonçalves
Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior, em
17 de Julho de 2001.

Portaria n.o 962/2001
de 10 de Agosto

A requerimento da COFAC — Cooperativa de For-
mação e Animação Cultural, C. R. L., entidade ins-
tituidora da Universidade Lusófona de Humanidades
e Tecnologias, reconhecida como de interesse público
pelo Decreto-Lei n.o 92/98, de 14 de Abril, ao abrigo
do disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94,
de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 94/99, de 23 de Março);

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-

rior Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março);

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do referido Estatuto;

Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março,
e no artigo 64.o do referido Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso de licencia-
tura em Contabilidade, Fiscalidade e Auditoria na Uni-
versidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias nas
instalações que estejam autorizadas nos termos da lei.

2.o

Duração

1 — O curso tem a duração de quatro anos.
2 — O número de semanas lectivas efectivas de cada

semestre lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 15.

3.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos
do anexo à presente portaria.

4.o

Grau

A conclusão com aproveitamento de todas as uni-
dades curriculares que integram o plano de estudos do
curso confere o direito à atribuição do grau de licen-
ciado.

5.o

Condições de acesso

As condições de acesso são as fixadas nos termos
da lei.

6.o

Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir
anualmente não pode exceder 100.

2 — A frequência global do curso não pode exceder
400 alunos.

7.o

Início de funcionamento do curso

O curso pode começar a funcionar a partir do ano
lectivo de 2001-2002, inclusive, um ano curricular em
cada ano lectivo.

8.o

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação
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do mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da
entidade instituidora e do estabelecimento de
ensino do cumprimento de eventuais adaptações ou
correcções que sejam determinadas pelo Ministério
da Educação, quer por não cumprimento dos pres-
supostos de autorização e reconhecimento, quer em
consequência das acções previstas no artigo 75.o do
Estatuto do Ensino Superior Particular e Coope-
rativo.

9.o

Vagas para 2001-2002

O número de vagas para a candidatura à matrícula
e inscrição no curso no ano lectivo de 2001-2002 é fixado
em 50.

Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel Gonçalves
Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior, em
19 de Julho de 2001.

ANEXO

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias

Curso de Contabilidade, Fiscalidade e Auditoria

Grau de licenciado

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade
(em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Estágios
e seminários

Unidades curriculares Tipo Observações

Introdução à Economia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4
Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 3
Informática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 3
Noções Fundamentais de Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 3
Introdução às Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 3
Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 5
História Económica e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 3
Introdução ao Pensamento Contemporâneo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 3
Introdução à Economia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4
Inglês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 3
Informática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 3
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 5
Cálculo Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade
(em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Estágios
e seminários

Unidades curriculares Tipo Observações

Organização e Estrutura da Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 3
Contabilidade Financeira I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 5
Sistemas de Informação na Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 3
Fiscalidade I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4
Direito Empresarial Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4
Direito Comunitário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 3
Cálculo Actuarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4
Contabilidade Financeira II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 5
Direito do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4
Estatística I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 5
Fiscalidade II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade
(em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Estágios
e seminários

Unidades curriculares Tipo Observações

Estatística II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 5
Análise Económico-Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4
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Escolaridade
(em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Estágios
e seminários

Unidades curriculares Tipo Observações

Auditoria Financeira I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 5
Consolidação de Contas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 3
Contabilidade de Custos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4
Fiscalidade III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4
Auditoria Financeira II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 5
Contabilidade de Custos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4
Contabilidade Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4
Gestão Financeira da Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4
Teoria da Contabilidade Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 3
Fiscalidade IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4

QUADRO N.o 4

4.o ano

Escolaridade
(em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Estágios
e seminários

Unidades curriculares Tipo Observações

Complementos de Auditoria Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . 4
Análise de Investimentos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4
Mercados e Investimentos Financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4
Contabilidade Bancária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4
Contabilidade de Custos III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4
Socioeconomia Política do Espaço Lusófono . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 3
Fiscalidade Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 3
Análise de Investimentos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4
Contabilidade Financeira Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4
Controlo de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4
Projecto de Curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . 4

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 9/2001/A

A certeza de que o futuro da Humanidade passa pela
defesa e conservação do ambiente, património comum
que todos temos o dever de conservar, tem exigido a
conjugação de esforços de diversas instituições e enti-
dades, com vista à formulação e desenvolvimento da
política do ambiente.

Daí a necessidade de se prever nas estruturas orgâ-
nicas dos departamentos governamentais a criação de
diversos órgãos de carácter consultivo, em regra com-
postos por responsáveis políticos, dirigentes da Admi-
nistração e representantes de organizações não gover-
namentais.

Justifica-se, assim, a existência de um Conselho
Regional do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável,
órgão consultivo do Secretário Regional do Ambiente,
cuja composição e regras de funcionamento são esta-
belecidas pelo presente diploma.

Assim, em desenvolvimento do disposto no artigo 7.o
do Decreto Regulamentar Regional n.o 12/2000/A, de
18 de Abril, e nos termos da alínea p) do artigo 60.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-

noma dos Açores e do n.o 5 do artigo 231.o da Cons-
tituição, o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O Conselho Regional do Ambiente e Desenvolvi-
mento Sustentável (CRADS), criado pela alínea a) do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto Regulamentar Regional
n.o 12/2000/A, de 18 de Abril, rege-se, quanto à sua
composição e normas de funcionamento, pelo disposto
nos artigos seguintes.

Artigo 2.o

Natureza

O CRADS é um órgão consultivo do Secretário
Regional do Ambiente (SRA), que pretende assegurar
o diálogo e cooperação com entidades e organizações
de âmbito regional, na procura de consensos alargados
relativamente à política ambiental.

Artigo 3.o

Competências

Compete ao CRADS a emissão de pareceres e reco-
mendações relativamente à formulação das linhas gerais


